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ATA N.'11UCNE/XV

No dia trinta de novembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião número

cento e doze da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av.

D. Carlos I, n.o 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, Carla Luís, |oão Almeida, Jorge Miguéis e Mário Miranda

Duarte,

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PERiODO ANTES DA ORDEM DO DIA

A Coordenadora dos Serviços transmitiu aos Membros o teor da comunicação da

Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias,

relativa à audição da Comissão Nacional de Eleições, no âmbito de apreciação

das iniciativas legislativas sobre a alteração das leis eleitorais e do regime jurídico

do recenseamento eleitoral, apontada para o próximo dia 12 de dezembro. O

Senhor Presidente determinou que a referida comunicação fosse remetida a todos

os Membros, juntamente com os Páreceres emitidos sobre as iniciativas

legislativas em causa e que a presença da Comissão fosse confirma da. ------_--

A Senhora Dr." Carla Luís pediu a palavra para Íazer um breve relato do

seminário sobre observação eleitoral e o papel das tecnologias nos Processos

eleitorais realizado pela OSCE, em Viena, no passado dia 28 de novembro, tendo

circulado pelos membros a documentação recolhida, como é habitual. --------

2.PERÍODO DA ORDEMDO DIA

Trunsporte de eleitores

2.01 - Comunicação da PSP - Comando Regional da Madeira (NPP:468546/2017)
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A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que foi solicitaila a interoenção da Polícia de Segurança

Pública por estar a ser efetuado transporte de eleitores sem autoiztção, atraoés ile uma

aiatura que pertence a um clube financiado pela Câmara Municipal de Câmara de Lobos.

O direito de sufrágio é exercido na assembleia eleitoral corresponilente ao local onde o

eleitor esteia recensendo, saloo os casos excecionais preoistos na lei, deslocando-se, em

regra, o eleitor à assembleia de ooto por meios autónomos.

Excecionalmente podem ser organizailos transportes públicos especiais para assegurar o

acesso dos eleitores aos locais de funcionamento das assembleias e secções de ooto.

A Comissão Nacional de Eleições tem consiilerailo excecionais as situações em que,

designadamente, existem ilistâncias consideráoeis entre a residência dos eleitores e o local

em que estes exercem o direito de ooto, sern que existam meios de transporte que

assegurem condições mínimas de acessibilidade ou quanilo existam necessidades especiais

motiaadas por dificuklades de locomoção ilos eleitores.

Nos casos excecionais em que forem organizados transportes especiais para eleitores, é

essencial assegurar que :

- A organizaçiÍo do transporte seja realiztila com absoluta imparcialidade e neutralidade;

- os eleitores transportados não sejam pressionados no sentido de ootar em certo sentiilo

ou de se absterem de ootar;

- Não seja realizada propaganda no transporte;

- A existência do transporte seja de conhecimento público ile todos os eleitores afetados

pelas conilições ile exceção que determinaram a organização do mesmo;

- Seja permitido a qualquer eleitor a utilização ilo transporte disponibilizado, sem

existência de qualquer seleção ou triagem dos eleitores.

Em todos os casos, os aeículos utilizailos para realizar o transporte não deoem, em

princípio, ser coniluzidos por titulares ile cargos em órgãos ilas autarquias locais.
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Dê-se conhecimento da presente deliberação ao Comando Regional da ia de

Segurança Píúlica da Madeira e ao Clube Bairro da Argentina." -------------------

2.02 - Comunicação da PSP - Comando Regional da Madeira

46873812017)

(NPP:

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA participaçiÍo em causa refere que foi solicitaila a intensenção da Polícia ile Segurança

Pública por estar a ser efetuado transporte de eleitores atraaés de oiaturas que pertencem

à empresa Smsiços de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E.6ESARAM,

E.P.E.).

O direito de sufrágio é exercido na assembleia eleitoral corresponilente ao local onde o

eleitor esteja recenseado, salao os casos excecionais preoistos na lei, deslocanilo-se, em

regra, o eleitor à assembleia de ooto por meios autónomos.

Excecionalmente podem ser organimdos transportes públicos especiais para assegurar o

acesso dos eleitores aos locais de funcionamento das assembleias e secções de aoto.

A ComissíÍo Nacional de Eleições tem considerado excecionais as situações em que,

designadamente, existem distâncias consideráoeis entre a residência dos eleitores e o local

em que estes exercem o direito ile aoto, sen que existam meios de transporte que

assegurem condições mínimas de acessibilidade ou quando existam necessidades especiais

motioadas por ilificuldailes de locomoção ilos eleitores.

Nos casos excecionais em que forem organizndos transportes especiais para eleitores, é

essencial assegurar que:

- A organiznção ilo transporte seja realizada com absoluta imparcialidaile e neutraliilade;

- Os eleitores transportados nõo sejam pressionados no sentiilo de wtar em ceio sentido

ou de se absterem de ootar;

- Não seja realizada propaganda no transporte;

- A existência do transporte seja de conhecimento público de todos os Eleitores afetailos

pelas condições de Exceção que determinaram a organimção do mesmo;
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- Seja permitido a qualquer eleitor a utilinção do transporte il

existência de qualquer seleção ou triagem dos eleitores.

bilizado, sem

Em toilos os casos, os oeículos utilizailos para realizar o transporte não deoem, em

pincípio, ser conduzidos por titulares ile cargos em órgiÍos das autarquias locais.

Da participação não resulta que, na situação ern causa, tenham sido ttioladas as

orientações ila Comissão Nacional ile Eleições sobre o transporte de eleitores.

Dê-se conhecimmto da presente deliberação ao Comando Regional ila Polícia ile

Segurança Pública da Madeira e à SESARAM, E.P.E." ---------

2.03 - Comunicação da PSP - Comando Regional da Madeira (NPP:

468479120171

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que foi solicitada a interoenção da Polícia de Segurança

Pública por estar a ser efetuado transporte de eleitores atraaés ile uma oiatura que

pertence à Câmara Municipal de Ribeira Braoa.

O ilireito de sufrágio é exercido na assembleia eleitoral correspondente ao local onile o

eleitor esteja recenseado, saloo os casos excecionois preoistos na lei, ileslocando-se, em

regra, o eleitor à assembleia de ooto por fieios autónomos.

Excecionalmente podem ser organizados transportes públims especiais para assegurar o

acesso dos eleitores aos locais de funcionamento das assembleias e secfies de ztoto.

A Comissão Nacional ile Eleições tem considerado excecionais as situações em que,

designailamente, existem distâncias consideráoeis entre a resiilência dos eleitores e o local

em que estes exercetn o direito de ooto, sem que existam meios de transporte que

asxgurem condições mínimas de acessibilidade ou quando existam necessidades especiais

motioailas por dificuldades de locomoçíÍo dos eleitores.

Nos casos excecionais em que forem organiztilos transportes especiais para eleitores, é

ess encial as se gurar q ue :

- A organização do transporte seja realimila com absoluta imparcialiilade e neutraliilade;
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- Os eleitores transportailos não sejam pressionados no sentido de aotar em

ou de se absterem ile ootar;

sentido

- Não seja realizaila propaganda no transporte;

- A existência do transporte seja de conhecimento público de todos os Eleitores afetados

pelas condições de Exceção que determinaram a organimção do mesmo;

- Seja permitiilo a qualquer eleitor a utilinção do transporte disponibilizado, sem

existência de qualquer seleção ou triagem dos eleitores.

Em todos os casos, os oeículos utilizados para realiztr o transPorte não deztem, em

princípio, ser conduzidos por titulares de cargos em órgãos ilas autarquias locais.

Da participaçiÍo não resulta que, na situação em causa, tenham sido oioladas as

orientações ila Comissão Nacional de Eleições sobre o transporte de eleitores.

Dê-se conhecimento da presente ileliberação ao Comando Regional da Polícia de

Segurança Pública ila Mnileira e à Câmara Municipal de Ribeira Braaa.,

Sondagens no dia da eleição

2.04 - Comunicação da PSP - Comando Metropolitano de Lisboa - Divisão

Policial de Oeiras (NPP: 468524/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que, no ilia da eleição, foi solicitada a interoenção da

Polícia de Segurança Pública porque estariam a ser distibuíilos aos eleitores boletins de

ooto pré-preenchiilos, junto de uma assembleia ile ooto, situação que se oeificou ser a

realização de sondagens por elementos uedenciados pela Comissão Nacional ile Eleições.

De acorilo com o disposto no artigo L24.' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias

Locais, nos locais onde se reuniretn as assembleias e secções de aoto e num raio de 100

metros a contar dos mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

Apenas, quanilo for necessário pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou aiolência, quer dentro do eilificio da assembleia ou secção de ooto quer na sua

proximiilade, ou ainila em caso de desobediência às suas ordens, pode o presidente da mesa,
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prel)iamente concedidas, e aplicar as coimas resultantes ila aiolação do dispos i (artigo

16." da Lei n." 10/2000, de 21 de junho).

Dê-se conhecimento da presente deliberação ao Senhor Comandante do Comando

Me t ropol ita no d e Lisboa.,

Falta ile afimção fu eüal

2.05 - Comunicação da PSP - Comando distrital de Coimbra - Esquadra de

Investigação Criminal de Coimbra (NPP: 468930/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"De acorilo com a participação foi solicitada a interoenção da Polícia de Segurança

Pública por não ter sido afimdo o eilital do apuramento local relatiz,to às secções de ooto

n.'s 1 a 16 da União de Freguesias de Coimbra.

Na referida participação resulta ainila que o presidente da lunta da União de Ereguesias

de Coimbra retirou o edital que se encontraoa afimdo na sec@o de uoto de Almedina, por

entender que se tornara desnecessário, e que não afixou os eilitais relatioos às secções de

ooto n.os 1a'L6 porque os presiilentes das assembleias de ooto não os elaboraram.

Em cada assembleia de aoto há utu meso que promone e dirige as operações eleitorais.

Conforme dispõe o artigo L35." da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais após as

operações de escrutínio a mesa elabora um edital, do qual consta a iilentificação do órgão

autárquico, o número de eleitores inscritos, o número de aotantes, o número de aotos

atribuídos a cada lista, o nírmero de ootos em branco e o número de ootos nulos.

Este edital destina-se a publicitar os resultados do apuramento local e é imediatamente

afmdo à porta principal do ediftcio onde funcionou a assembleia de aoto.

Em face dos elementos constantes da participação notifiquem-se os presidentes das mesas

em causa e o presiilente da lunta da União de Freguesias de Coimbra, a fm de obter

esclarecimentos sobre os factos que foram participados à Polícia de Segurança Pública.,-
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2.06 - Comunicação da PSP - Comando Mehopolitano de Lisboa - Divisão

Policial de Cascais (NPP: 477058/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que um membro ila coordenadora concelhia do Bloco ile

Esquerila solicitou a intmtenção ila Polícia de Segurança Pública por niÍo se encontrar

afimila uma das fothas do eilitat do apuramento ila Eleição dos Órgõos ilas Autarquias

lacais.

Na participaçdo é referido que, por lapso, uma das folhas do eilital não foi afimda e que a

situação foi ile imediato corigida.

Em face dos factos ilescitos niio existem mediilas a ailotar pela Comissão Nacional de

Eleições.

Dê-se conhecimento da presente deliberação ao Senhor Comanilante ilo Comanilo

Metropolitano de Lisboa.,

Tratamento i ornalístico das candidaturqs

2.07 - Cidadão I Diário de NoHcias da Madeira I Tratamento fornalístico

discriminatório (artigo de opinião) - Processo AL.P-PP1207717292

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanirnidade, o seguinte:

"1. O regime instituíilo pela Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho, tem de ser deoidamente

articulado e coordenado com os pincípios que saloaguardam a igualilade de tratamento

por parte ilas entidades públicas e prioadas a fim de as canilidaturas ilos Órgãos das

Autarquias Locais).

2. A citada Lei n.' 72-N2015, de 2i efetuarem lktremente e nas melhores conilições a sua

campanha eleitoral, assim como com o pincípio da neutralidade e imparcialiilade das

entiilades públicas a obseruar em períodos de campanha eleitoral, princípios esses que

continuam em plena oigêrcia no domínio ila Lei n.' 1/2001, de'1.4 de agosto (ki Eleitoral

de julho, alterou as regras a que deoem obedecer os órgiios de comunicação social, bem

como a competência da Comissão Nacional de Eleições no que respeita à matéria da
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coberture jornalística das caniliilaturas em período eleitoral, atribuindo o poder ile

apreciação e decisiio à Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERO.

3 . Os factos constantes da participaçõo enquailram-se na matéria da cobertura jornalística

e sdo suscetftteis de se subsumirem à norma do artigo 6.' dn Lei n." 72-N2015, de 23 de

julho.

4. Assim, considerando as competências atribuíilas à ERC, remete-se, para os efeitos

preaistos no disposto no n.' 3 do artigo 9." do referiilo diploma legal, a presmte queixa

àquela Entidade.» -----------------

Emissão de tempos de antena

2.08 - RC Chaves - Rádio Clube de Chaves I Denúncia por emissão ilícita de

tempos de antena

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«Nas situações em que o juiz, entidade competente para ilistribuir os tempos de antena,

decidiu incluir rádios que niio têm sede na área do respetioo município, mas em que houoe

efetioa transmissão de tempos ile antena, afigura-se que as mesmas terão direito a ser

compensailas pelo Estado.

Ainda que possa argumentar-se que nos tertnos legais as ráilios não poderiam ser

contempladas na distribuição dos tempos de antma, a aerdade é que, por força da ilecisão

do juiz, foram incluídas e emitiram efetioamente tempos de antena.>, --------------------

Outros

2.09 - Pedido de apoio do Instituto de História Contemporânea à publicação

"Os Partidos Políticos Portugueses e a União Europeia" - nova

comunicação

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou solicitar mais esclarecimentos sobre o conteúdo

da publicação em causa.
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Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 1ó horas e

3Ominutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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